
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 323.340 - GO (2015/0108255-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GILBERTO CARLOS DE MORAIS 
ADVOGADO : GILBERTO CARLOS DE MORAIS  - GO025598 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE LANDIM (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS DE 
RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO. MANIFESTA ILEGALIDADE 
NÃO VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. A individualização da pena, como atividade discricionária vinculada do julgador, 
será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, 
quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência e o 
princípio da proporcionalidade.
3. Não se mostra desarrazoado o aumento da pena-base em dois anos de reclusão 
com fundamento na quantidade de droga apreendida  – 7 tabletes de maconha, 
com peso de 11,900g e 3 porções da mesma substância entorpecente, com peso 
de 1.273,900g –, sobretudo quando tal circunstância foi elencada legalmente como 
preponderante e as penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao crime 
de tráfico de drogas são de 5 a 15 anos de reclusão (art. 59 do CP c/c o art. 42 
da Lei n. 11.343/2006). Precedentes.
4. Estabelecida a pena definitiva em 5 anos de reclusão, o regime inicial fechado 
(mais grave segundo o quantum da sanção aplicada) é o adequado para 
prevenção e reprovação do delito, tendo em vista a reincidência do paciente e a 
análise desfavorável das circunstâncias judiciais, consoante as diretrizes do art. 
33, § 2º, "a", do CP. Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de março de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 323.340 - GO (2015/0108255-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GILBERTO CARLOS DE MORAIS 
ADVOGADO : GILBERTO CARLOS DE MORAIS  - GO025598 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE LANDIM (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de PEDRO HENRIQUE LANDIM, em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

Em grau recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo da defesa.
Nesta Corte, o impetrante alega manifesto constrangimento ilegal, pois não houve 

a indicação de elementos concretos para a exacerbação da pena-base. Afirma, ainda, que a 
gravidade abstrata do delito não constitui fundamento válido para a imposição do regime mais 
grave.

Requer, assim, a redução da reprimenda inicial ao mínimo legal, bem como a 
alteração do regime prisional para o semiaberto.

Liminar indeferida (e-STJ, fl. 65).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem (e-STJ, fls. 

100-107).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
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judicial impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 

verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.
O Tribunal de origem, ao negar provimento ao apelo da defesa, ratificou a 

dosimetria da pena feita em primeiro grau nos seguintes termos:

Observo que não há, nesta fase do feito, causas excludentes da ilicitude ou 
dirimentes de culpabilidade que possam beneficiá-lo.
Atenta ao princípio constitucional da individualização da pena a ser aplicada 
e conforme as determinações do artigo 59 c 68, ambos do Código Penal, 
bem como artigo 42 e 43 da Lei n° 11.343/06, considero para dosagem da 
pena, conforme necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime que o condenado possui culpabilidade reprovável em médio grau, 
presentes todos os seus elementos, quais sejam, a imputabilidade, a 
potencial consciência da ilicitude do fato e a exigibilidade de conduta 
diversa.
Quanto aos antecedentes deixo para analisá-los na segunda fase da 
dosimetria da pena para não ocorrer bis in idem, conforme antecedentes 
criminais (fls.458/461), e não há elementos suficientes para valoração da 
conduta social e personalidade-, ademais, não foram realizados testes de 
personalidade e não foi feita prova em contrário em relação àquela, 
presumindo-se regular.
Os motivos são os comuns à espécie, evidenciando-se o interesse no 
recebimento de lucro fácil.
As circunstâncias são desfavoráveis, apreendida grande quantidade de 
droga, sete tabletes de maconha pesando 11.900KG (onze quilos e 
novecentos gramas) e no interior de sua residência três porções de 
maconha, pesando 1.273,900 Kg (um quilo e duzentos e setenta e três 
gramas e novecentos miligramas)
Enalteço, ainda, que as naturezas das respectivas drogas possuem elevado 
potencial de dependência química e ocasiona danos à saúde; As 
conseqüências são graves, tendo em vista que, em razão de delitos como o 
narrado, milhões de jovens têm perdido suas vidas ou levado à 
desestruturação da família, causando sofrimento aos seus familiares.
Quanto ao comportamento da vítima, que é a saúde pública, nada 
contribuiu para a ocorrência do fato.
Seguindo essa diretriz, fixo a pena-base cm 07 (sete) anos de reclusão e em 
700 (setecentos) dias-multa.

Primeiramente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade 
ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência 
e o princípio da proporcionalidade.

Dentro do sistema trifásico adotado pelo legislador pátrio, na primeira etapa do 
cálculo, a pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 
59 do CP. Tratando-se de condenado pelo delito de Tráfico de Drogas, o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da 
droga apreendida, assim como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
elencadas no art. 59 do Código Penal.

No caso, não se identifica o alegado constrangimento suportado pelo paciente, 
pois foram considerados elementos válidos para majorar a pena-base, na medida em que 
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ressaltada a expressiva quantidade de droga apreendida – 7 tabletes de maconha, com peso de 
11,900g e 3 porções da mesma substância entorpecente, com peso de 1.273,900g.

Desse modo, uma vez apresentados argumentos idôneos para a majoração da 
reprimenda, e sendo estes elencados legalmente como preponderantes, não se mostra 
desproporcional o quantum de aumento, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte, 
sobretudo quando as penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito é de 5 a 15 anos 
de reclusão. 

Em julgados similares, confira-se:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   TRÁFICO   ILÍCITO   DE   
ENTORPECENTES.   PENA-BASE.  MAUS ANTECEDENTES. AGENTE 
DISTRIBUIDOR E VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE DE   
DROGA.   CRITÉRIOS   IDÔNEOS  PARA  A  EXASPERAÇÃO.  
TRANSPORTE INTERESTADUAL.   CONDUTA   PERPETRADA   POR  
CORRÉUS.  IRRELEVÂNCIA. EXISTÊNCIA  DE  LIAME  SUBJETIVO  
ENTRE  A  CONDUTA  DO PACIENTE E O TRANSPORTE    DA   
DROGA.   REEXAME   PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não  
atribui  pesos  absolutos,  a  ponto  de  ensejar  uma operação aritmética 
dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito.
3.  No  caso,  não  há falar em constrangimento ilegal decorrente da 
exasperação   da   pena-base   em   2/5   com  fundamento  nos  maus 
antecedentes,  no  fato  de  o  paciente  ser  apontado  como agente 
distribuidor  e na expressiva quantidade de droga apreendida - 11,84 kg de 
maconha.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 344.299/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (30 KG DE MACONHA). 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  BIS 
IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  Os  fundamentos  adotados  pelas  instâncias ordinárias ostentam 
idoneidade para agravar a pena-base mediante a valoração negativa da 
culpabilidade e circunstâncias do crime.
2. O fato de o delito ter sido cometido logo após o agravante deixar o  
presídio  demonstra  um maior grau de reprovabilidade da conduta, não  se  
confundindo  esse  fundamento com o reconhecimento dos maus 
antecedentes e da reincidência, inexistindo o alegado bis in idem.
3. A quantidade  da  droga  é  fundamento  idôneo para exasperar a 
pena-base  e,  ao  contrário do que o recorrente sustenta, não houve dupla 
utilização desse fundamento para exasperar a pena-base e vedar a  
minorante  do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que o 
afastamento desta se deu em razão da reincidência verificada.
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4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 843.364/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016).

Quanto ao pedido de alteração do regime prisional, também não assiste razão ao 
impetrante.

Como é cediço, a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por 
crimes hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 111.840/ES. 

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 

In casu, fixada a pena definitiva em 5 anos de reclusão, verificada a reincidência 
do réu e sendo desfavoráveis as circunstâncias judicias, o regime inicial fechado (mais grave 
segundo o quantum da sanção aplicada) é o adequado para prevenção e reprovação do delito, 
consoante as diretrizes do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, e do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECONHECIMENTO DE QUE O ENTORPECENTE SE 
DESTINA A CONSUMO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA. REGIME MAIS GRAVOSO 
JUSTIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
[...]
3. A teor do disposto no art. 33, § 2º, "b", do CP, o réu reincidente, 
condenado a pena superior a 4 anos de reclusão e não excedente a 8 anos, 
deverá, desde o princípio, cumprir a pena no regime inicial fechado, 
mesmo se favoráveis as circunstâncias do art. 59 do Código Penal.
4. No caso, embora fixada a sanção em patamar equivalente à aplicação do 
regime intermediário (5 anos e 10 meses), a adoção do regime fechado para 
cumprimento inicial da pena justifica-se pela reincidência delitiva.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 304.796/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015.)

DIREITO PENAL.  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA   DE   RECURSO   
ESPECIAL.   DOSIMETRIA.  PRIMARIEDADE. DETRAÇÃO.  TEMAS  
NÃO  ENFRENTADOS  PELA  CORTE DE ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  
CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO  DO  PRAZO  PREVISTO  
NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO  DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. MAUS    ANTECEDENTES.    DEDICAÇÃO    
ÀS    ATIVIDADES   CRIMINOSAS. CIRCUNSTÂNCIAS  QUE  
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IMPEDEM  A APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06.    
REGIME   INICIAL   FECHADO.   CIRCUNSTÂNCIA   JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL.    QUANTIDADE    DE   DROGA   APREENDIDA.   
ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO   DE  PENA.  REQUISITO  OBJETIVO  
NÃO  PREENCHIDO.  NÃO CONHECIMENTO.
[...]
5.  Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado, em  
razão  da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e das 
circunstâncias do caso concreto, não há constrangimento ilegal a ser 
sanado.
6.  A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual  só  faz 
jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos.  Na  espécie,  
tendo  a  reprimenda final alcançado 5 anos e 6 meses de reclusão, não é 
possível a pretendida substituição.
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 354.928/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0108255-7 HC 323.340 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201104731309  201202528974  2528973820128090175

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILBERTO CARLOS DE MORAIS 
ADVOGADO : GILBERTO CARLOS DE MORAIS  - GO025598 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE LANDIM (PRESO)
CORRÉU    : CAMILO HERNESTO ROCHA PIRES 
CORRÉU    : LUIZ FELIPE CALDEIRA BRASIL 
CORRÉU    : LUIZ RENATO BATISTA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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